
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.772 - RS (2010/0080761-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : FRANCISCA PEREIRA DE BRUM 
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA 
DO ART. 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO PATRONO DA PARTE. 
1. A Corte Especial, firmou orientação no sentido de ser dispensável a intimação 
pessoal do devedor para pagamento do débito de forma espontânea, sendo suficiente 
para tanto a sua intimação na pessoa de seu advogado.
2. Não tendo havido intimação na pessoa do advogado, exclui-se a multa do art. 475-J 
do CPC.
3. Agravo regimental provido parcialmente.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, 
João Otávio de Noronha (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.772 - RS (2010/0080761-0)
  

RELATÓRIO

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Cuida-se de agravo 

regimental interposto da decisão de fls. 264/268, proferida pelo Ministro Honildo Amaral 

de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP), cuja ementa foi lavrada nos 

seguintes termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

EMPRESAS. ESPÉCIES DE SOCIEDADES. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE . 

ENUNCIADO 83/STJ.

1. A ausência de prequestionamento inviabiliza o conhecimento da 

questão federal suscitada.

2. Na via especial, é vedada a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido.

3. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. Súmula 7-STJ.

4. O Tribunal a quo decidiu em consonância com o entendimento 

jurisprudencial sedimentado por esta Corte. Súmula 83-STJ.

5. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, violação do art. 475-J do Código de 

Processo Civil, sob o fundamento de que é imperioso que se faça a intimação da parte 

agravante para que efetue voluntariamente o pagamento, acrescentando ainda que o 

entendimento não é totalmente pacificado por este Tribunal. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.772 - RS (2010/0080761-0)
  

VOTO

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): No que diz respeito à 

multa prevista no art. 475-J, do CPC, o STJ, quando do julgamento do Resp nº 

940.274/MS pela Corte Especial, firmou orientação no sentido de ser dispensável a 

intimação pessoal do devedor para pagamento do débito de forma espontânea, sendo 

suficiente para tanto a sua intimação na pessoa de seu advogado. Eis o precedente:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. 

CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA 

CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 15 

DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 

PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. 

MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, 

ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com 

o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, 

cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da 

decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê 

ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória 

de cálculo discriminada e atualizada.

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença 

condenatória com força de executiva (sentença executiva) ocorrer 

em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa 

dos autos à Comarca de origem e a aposição do "cumpra-se" pelo 

juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 

do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar 

o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não 

o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a 

multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do 

Código de Processo Civil.

3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em 

execução por quantia certa será aquele em que se processou a 

causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou 
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em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na forma 

do seu parágrafo único – local onde se encontram os bens sujeitos 

à expropriação ou o atual domicílio do executado.

4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do 

prévio ajuste e a ausência de fixação na sentença.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (Relator 

Ministro Humberto Gomes de Barros, relator para acórdão Ministro 

João Otávio de Noronha, DJE de 31/05/2010)

Em face do exposto, dou parcial provimento ao regimental, tão somente 

para determinar a adequação do decidido à fundamentação acima exposta, excluindo a 

incidência da multa imposta sem a intimação do advogado da ré.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0080761-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1306772 / RS

Números Origem:  70027721695  70031334881  70032682304  70033759390

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FRANCISCA PEREIRA DE BRUM
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FRANCISCA PEREIRA DE BRUM
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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